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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******* 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito da ____ Vara da ********** da Comarca de ***********-CE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DIREITO À EDUCAÇÃO


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da ********ª Promotoria de Justiça de ************, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III da Constituição Federal; nos art. 4º, art. 6º, art. 100, II e III, art. 148, IV, art. 201, V, art. 210, I, art. 212, § 1º, da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA); no art.5°, I da Lei da Ação Civil Pública (LACP); na Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); artigo 25, IV da Lei nº 8.625/93 propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL DE TRANSPORTE ESCOLAR
em face do MUNICÍPIO DE ********, pessoa jurídica de direito público interno, representado, pelo PREFEITO(A) MUNICIPAL ou PROCURADOR (art. 75, III do Novo Código de Processo Civil), com endereço na _____________________________,___________/CE, o que faz tendo por base os elementos contidos Procedimento Administrativo nº *****, que tramita nesta Promotoria, além dos demais anexos desta inicial, pelas seguintes razões de fato e de direito:
I – preliminares

I.1 – DA Legitimidade DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A legitimidade ad causam do Ministério Público decorre de sua própria origem e tem como alicerce o próprio texto constitucional que atribui à instituição o dever de proteção aos interesses difusos e coletivos, em sua concepção mais ampla.

Especificamente, o legislador infraconstitucional na Lei nº 8.069/90, além de explicitar os direitos genericamente prometidos pelo Poder Constituinte Originário à infância e à juventude, também criou um conjunto de medidas judiciais para a garantia destes direitos, ameaçando, com sanções, aqueles que não cumprirem os comandos normativos destinados, em especial, a quem mais precisa: as crianças e os adolescentes.
Para conferir real efetividade a todo esse sistema voltado à tutela dos direitos difusos e coletivos, o legislador atribuiu ao Ministério Público o dever de agir, com prioridade, na defesa dessa parte da sociedade em especial. Não poderia ser diferente, pois o Ministério Público, concebido como instituição permanente e essencial à função jurisdicional, possui atribuição para fazer frente a ofensa de direitos na área da infância e da juventude por parte do Poder Público.
O novo perfil institucional pós 1988 colocou em linha de prioridade a atuação Ministerial em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, caput, da Constituição. Além disso, compete também ao Ministério Público, por expressa determinação do Poder Constituinte Originário, a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II).

Justamente para viabilizar uma atuação satisfatória e de vanguarda neste particular, é que consta no texto maior como função institucional do Parquet a promoção do inquérito civil e ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, dentre os quais se incluem os referentes à criança e ao adolescente (art. 129, III da CR/88).

Como se não bastasse toda a cristalina permissividade decorrente do texto constitucional, referente à atuação do Ministério Público nessa seara, o legislador infraconstitucional, com o nítido propósito de dissipar eventuais dúvidas, inseriu no texto da Lei 8.069/90 a legitimidade do Ministério Público para as ações relacionadas à defesa dos direitos em questão, conforme art. 201, inciso VIII, e art. 210, inciso I, do ECA.
A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional também disciplinou em seu art. 5º, caput, que o acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.
Logo, compete ao Ministério Público promover a ação civil pública para compelir o Estado a garantir o acesso de crianças e adolescentes aos seus direitos assegurados na legislação constitucional e infraconstitucional, no que tange ao transporte escolar integral, gratuito, seguro e eficiente. Outrossim, a jurisprudência pátria possui entendimento pacificado acerca de legitimidade do Ministério Público:
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – INTERESSE COLETIVO AFETO À CRIANÇA E ADOLESCENTES – LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO – TRANSPORTE ESCOLAR – COMPETÊNCIA DO JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. 1 – A Constituição Federal em seu artigo 129, Inciso III legitima o Ministério Público a promover ação civil pública com a finalidade da proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 201, inciso V, confere ao Ministério Público a legitimidade para "promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal". Portanto, pela própria expressão da Lei resta inequívoca a legitimidade do órgão ministerial para propor a presente ação com a finalidade de obrigar o município requerido em providenciar o transporte escolar na sua localidade. 2-Quanto à competência do juizado especializado da infância e juventude para conhecer e julgar o presente feito é matéria de igual modo de fácil interpretação e também devidamente prescrita por Lei, especificamente no artigo 148, inciso IV do ECA. Sentença cassada. (TJTO, Apelação/Remessa Necessária, 0008666-02.2019.8.27.0000, Rel. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER , 5ª TURMA DA 2ª CÂMARA CÍVEL, julgado em 22/07/2020, DJe 30/07/2020 22:11:52) (TJ-TO – APL: 00086660220198270000, Relator: EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER, Data de Julgamento: 22/07/2020, TURMAS DAS CAMARAS CIVEIS) (grifou-se)
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. ECA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À EDUCAÇÃO. DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO. TRANSPORTE ESCOLAR. 1. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CABIMENTO. 2. OBRIGAÇÃO DO ENTE PÚBLICO DE FORNECER O TRANSPORTE ESCOLAR COMO FORMA DE TORNAR EFETIVO O DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. PRECEDENTES. 1. Por atribuição constitucional (art. 127, caput, da CF) e expressa previsão legal (art. 201, inc. V, e art. 208, inc. VII, do ECA), o Ministério Público é parte legítima para intentar ação civil pública em favor de direito individual heterogêneo de crianças e adolescentes, como, por exemplo, o direito à educação. 2. O direito social fundamental à educação, insculpido no art. 6º da Constituição Federal, deve ser compreendido em sentido amplo, não se limitando à simples oferta de vaga em escola regular, mas abarcando também o acesso à escola (art. 53, inc. V, do ECA), o que inclui o fornecimento de transporte escolar, quando se mostrar necessário, ante a distância entre a escola e a casa dos alunos. Nos termos do art. no art. 208, § 1º, da CF, e do art. 54, § 1º, do ECA, a educação é direito público subjetivo, não se sustentando a tese de que tal direito decorre de norma programática. Ademais, por expressa disposição do art. 5º, § 1º, da CF, "as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais tem aplicação imediata". O dever constitucional do Estado – em sentindo lato – de prover o acesso à educação, notadamente em favor das... crianças e adolescentes, tem arrimo nos arts. 205 e 227 da Constituição Federal, constituindo-se uma obrigação solidária entre os entes federados o fornecimento de transporte escolar. Precedentes deste Tribunal. No caso, tendo em conta que o direito à educação, superdireito de matriz constitucional, há de ser assegurado, com absoluta prioridade, às adolescentes, o transporte escolar postulado, sobretudo quando já se encontram matriculadas em escolas distantes às suas residências e poderão correr o risco perder ou ver prejudicado o regular andamento do presente ano letivo. NEGARAM PROVIMENTO E CONFIRMARAM A SENTENÇA EM REMESSA NECESSÁRIA. UNÂNIME. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70069000941, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 28/07/2016). (TJ-RS - REEX: 70069000941 RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Data de Julgamento: 28/07/2016, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 05/08/2016) (grifou-se)
Assim, a legitimidade do Ministério Público é evidente, sendo cabível a Ação Civil Pública para, em primeiro lugar, regularizar o serviço público de transporte de escolares, prestado atualmente de forma irregular, com infringência as normas de segurança do Código de Trânsito Brasileiro, bem como pelas normativas que regem a prestação do serviço de transporte escolar pelos municípios.
Ressaltando-se que a garantia do direito fundamental à educação (art. 205 da CF) pressupõe todos os direitos e deveres dele decorrentes, na demanda em tela, cujo pleito versará tanto sobre o direito constitucional à educação (art. 208, VII da Constituição da República de 1988), quanto à segurança dos estudantes da rede pública de ensino do Município de ********, bem como quanto à preservação dos princípios que regem a administração pública, dentre eles a legalidade, moralidade, publicidade e eficiência, o Ministério Público atuará em defesa do interesse da sociedade, portanto, do interesse público primário.
I.2 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE ********
Quanto à legitimidade do promovido para figurar no polo passivo desta ação, é oportuno mencionar que o Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB
).
O mesmo diploma legal estabelece, em seu art. 4º, VII, o atendimento ao discente da educação básica com programa suplementar de transporte escolar pelo poder público como meio de viabilizar o acesso à educação. Ainda na esteira do que preconiza a LDB, o art. 11, VI traz expressamente que é incumbência dos municípios “assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal”.
Fica, portanto, evidente, que é o Município a Pessoa Jurídica responsável por realizar as prestações aqui demandadas quanto à prestação do serviço educacional de transporte escolar, em âmbito municipal.
I.3 – DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (ONDE EXISTIR)
Temos por consolidada a competência absoluta do Juízo da Infância e da Adolescência para o processo e julgamento da presente causa, não sendo, pois, razoável alegar-se que vigora a competência do juízo especializado em causas em que figure como parte a Fazenda Pública.

O art. 148, inc. IV do ECA, que é Lei Federal, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabelece que as ações civis que digam respeito a interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à criança e ao adolescente são de competência da Justiça da Infância e Juventude:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:[…] IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
É oportuno dizer que a competência da Justiça Federal e dos Tribunais Superiores prefere à da Vara da Infância e da Juventude. Nada ficou registrado quanto à competência da Vara da Fazenda Pública, que não goza da mesma qualidade atribuída, por Lei Federal, à da Infância e Juventude. Tal competência é, sabidamente absoluta.

Por sua vez, o ECA ainda dispõe expressamente que as ações relativas a ilícitos ou danos contra direito de criança e/ou adolescentes são regidos por ele:
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular: 
I – do ensino obrigatório; 

[…]
O art. 209, por seu turno, dispõe que:
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
Do disposto nos artigos acima transcritos, vê-se que a Ação Civil Pública que tenha por objetivo reprimir ou impedir atos ilícitos e/ou danos relativos aos direitos da criança e do adolescente constitui exceção, visto que, diferentemente das demais Ações Civis Públicas que visam resguardar outros direitos difusos e coletivos, não deverá ser ajuizada perante as varas da Fazenda Pública do lugar onde ocorreu o dano, mas, sim, perante o Juízo da Infância e da Juventude do local da ação ou omissão. Esse entendimento é albergado pelas decisões dos Tribunais Superiores, conforme se verifica:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. PRETENSÃO DE VAGA EM UNIDADE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL - UMEI PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DE MENOR. CRECHE. AÇÃO PROPOSTA NA VARA DA FAZENDA PÚBLICA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ARTS. 148, IV, E 209 DA LEI 8.069/90. PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015.RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

[…]
VIII. A jurisprudência do STJ, interpretando os arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90, firmou entendimento, ao apreciar casos relativos ao direito à saúde e à educação de crianças e adolescentes, pela competência absoluta do Juízo da Infância e da Juventude para processar e julgar demandas que visem proteger direitos individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, independentemente de o menor encontrar-se ou não em situação de risco ou abandono, porquanto "os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência da Justiça da Infância e do Adolescente, ressalvadas aquelas estabelecidas constitucionalmente, quais sejam, da Justiça Federal e de competência originária" (STJ, REsp 1.199.587/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/11/2010). Em igual sentido: "Esta Corte já consolidou o entendimento de que a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente" (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016). Adotando o mesmo entendimento: STJ, REsp 1.486.219/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2014; REsp 1.217.380/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011; REsp 1.201.623/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2011; REsp 1.231.489/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2013; EDcl no AREsp 24.798/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2012. IX. Examinando hipótese análoga à ora em apreciação, a Segunda Turma do STJ firmou o seguinte entendimento: "O Estatuto da Criança e do Adolescente é lex specialis, prevalece sobre a regra geral de competência das Varas de Fazenda Pública, quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou do adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou aos serviços públicos, independentemente de o infante estar em situação de abandono ou risco, em razão do relevante interesse social e pela importância do bem jurídico tutelado. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente' (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28.3.2016). Assim, ao afastar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso para o julgamento de mandamus destinado a assegurar vaga em creche para menor, o Tribunal local dissentiu do entendimento desta Corte Superior, devendo o acórdão vergastado ser reformado" (STJ, REsp 1.833.909/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No mesmo sentido, apreciando hipóteses idênticas à ora em julgamento: STJ, REsp 1.760.648/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/02/2019; REsp 1.762.782/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 11/12/2018.
[…] IX. Examinando hipótese análoga à ora em apreciação, a Segunda Turma do STJ firmou o seguinte entendimento: "O Estatuto da Criança e do Adolescente é lex specialis, prevalece sobre a regra geral de competência das Varas de Fazenda Pública, quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou do adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou aos serviços públicos, independentemente de o infante estar em situação de abandono ou risco, em razão do relevante interesse social e pela importância do bem jurídico tutelado. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente' (STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28.3.2016). Assim, ao afastar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso para o julgamento de mandamus destinado a assegurar vaga em creche para menor, o Tribunal local dissentiu do entendimento desta Corte Superior, devendo o acórdão vergastado ser reformado" (STJ, REsp 1.833.909/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019). No mesmo sentido, apreciando hipóteses idênticas à ora em julgamento: STJ, REsp 1.760.648/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/02/2019; REsp 1.762.782/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 11/12/2018. […] (REsp 1853701/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2021, DJe 29/03/2021)
Convém, portanto, registrar, enfaticamente, que a Vara da Infância e da Juventude dispõe de competência absoluta em razão da matéria, pelo que se sobrepõe à competência estabelecida em razão da qualidade da parte.

O Estatuto da Criança e do Adolescente é lei especial e traça regra específica de competência material e a própria Constituição Federal prevê o princípio da absoluta prioridade de atendimento à criança, o que deve ser estendido aos limites da preferência processual. (art. 227).
II – OBJETO DA DEMANDA
A presente Ação Civil Pública tem por finalidade obter provimento jurisdicional que condene o promovido em obrigação de fazer, nos termos da Recomendação Administrativa nº ******* (em anexo), que trata sobre a prestação do serviço de transporte escolar, com fulcro no art. 11, VI, da Lei nº 9.394/96, no art. 136 e seguintes, da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), no art. 28, III, da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência), nas seguintes providências em relação às inconsistências apontadas pelo Relatório do Detran/CE em razão da vistoria veicular na frota do transporte escolar (*Rol exemplificativo):
IiI – Dos fatos

Os fatos narrados decorreram das apurações realizadas no bojo do Procedimento Administrativo n.º ****** SAJ-MP [Número do MP], o qual tem como objetivo acompanhar a prestação do serviço de transporte escolar no município ********. Serão feitas alusões pontuais sobre os documentos ali constantes, utilizando-se, nessa peça inaugural, a numeração de páginas dos referidos procedimentos.
Para averiguar as informações, este órgão requisitou da Prefeitura Municipal de ******** informações sobre a prestação do serviço de transporte escolar, a seguir elencadas:

Em resposta a este órgão, a Secretaria Municipal de Educação encaminhou as seguintes informações: *Elencar as respostas enviadas pelo município.
Além disso, também foram requisitadas à Unidade Regional do Detran as seguintes informações:
O Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/CE, encaminhou a este órgão relatório de vistoria realizada semestralmente nos veículos que realizam o serviço de transporte escolar municipal, no qual são narradas irregularidades na prestação do serviço, como se depreende do rol a seguir: *Elencar as respostas enviadas pelo Detran.
EXEMPLO: Dos *** (*nº de veículos inspecionados) veículos inspecionados (Relatório acostado às fls. XXXXXXX), NENHUM foi aprovado pelo órgão de trânsito.
Dentre os itens com maior índice reprovação nos automóveis inspecionados estavam: combinação de espelhos, cinto de segurança, bancos, pneus, buzina,  pintura de faixa horizontal em veículos de transporte escolar, freio de serviço, para choque, para brisa, estepe, motor, etc.
Como resta evidente, a análise das informações acima elencadas evidencia a notória deficiência na prestação do serviço público municipal de transporte escolar. As irregularidades no transporte, mesmo já se estando no segundo semestre letivo, até o momento não foram solucionadas.
Dessarte, inarredável a conclusão de que tais veículos não estão aptos a prestar o serviço de transporte escolar, porquanto as omissões e inadequações vituperadas colocam em risco a vida, a saúde e a segurança dos alunos transportados (crianças e adolescentes), o que configura inadmissível situação de inércia do Demandado.
A situação de irregularidade do serviço de transporte de escolares na cidade de ********** perturba a cidadania local, fazendo prova os diversos relatos e documentos noticiando a precariedade no serviço de transporte escolar, bem como a ausência de sua prestação em alguns casos.
Vê-se, portanto, que o Município de ******* vem reiteradamente descumprindo sua obrigação legal e constitucional de prestar regularmente, com força própria ou por terceiros contratados, o serviço de transporte escolar, colocando em risco a vida, a saúde e a segurança de crianças e adolescentes que fazem uso deste serviço, tolhendo, assim, o direito de acesso ao ensino, não restando, pois, alternativa ao Ministério Público senão o ajuizamento da presente ação civil pública para restaurar a eficácia dos Direitos da Cidadania vilipendiados pelo Ente Demandado.
Portanto, face não apenas à mora do Município quanto à necessidade de observância da legalidade administrativa, bem como ao respectivo exercício de suas competências na prestação do serviço público, caracterizando ilícito administrativo, além das múltiplas violações de direitos de crianças e adolescentes que são causados face à tal omissão, e considerando as frustradas tentativas de resolução extrajudicial de tais irregularidades, faz-se necessário que o Poder Judiciário cumpra sua função constitucional na tutela dos direitos, de modo a determinar que o Município ******** cumpra sua função de proporcionar efetiva prestação do serviço de transporte escolar.
IV – DO MÉRITO

IV.1. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS QUE TUTELAM O DEVER DO MUNICÍPIO QUANTO AO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR
O direito ao acesso gratuito, irrestrito e integral de crianças e adolescentes às escolas públicas está previsto em diversos dispositivos da Magna Carta. Nessa senda, a Constituição Federal instituiu em seus artigos 1º a 4º os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito, direcionando a interpretação de todo ordenamento jurídico nacional para os fins estampados nestes dispositivos.

O constituinte originário considerou a cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos do Estado Democrático de Direito Brasileiro, sendo certo que todas as ações do Poder Público devem ser voltadas à concretização de tais fundamentos. Nessa senda, o não oferecimento e a oferta irregular de transporte escolar às crianças e adolescentes por parte do Requerido viola frontalmente os fundamentos constitucionais supramencionados.
Há que se destacar, também que a Constituição Federal elencou os direitos sociais do cidadão ao patamar de direito constitucional, estabelecendo em seu artigo 6º (norma constitucional de eficácia plena) que, in verbis: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção da maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.
Os direitos sociais do cidadão são considerados pela doutrina constitucionalista como direitos humanos fundamentais de segunda geração, sendo, portanto, corolário dos fundamentos constitucionais da dignidade da pessoa humana e da cidadania. A seu turno, o direito de crianças e adolescentes ao transporte escolar integral a ser fornecido pelo Município encontra-se inserido no rol do artigo 6º da Carta Política Nacional (educação, saúde e segurança).

A incumbência do ente requerido em fornecer um transporte escolar eficiente, completo e seguro baseia-se, igualmente, no princípio da eficiência insculpido no artigo 37, caput, da Constituição Federal. A eficiência diz respeito adequabilidade e qualidade da atividade administrativa, sendo certa a irradiação dos efeitos deste princípio em todos os ramos do Poder Público, inclusive no concernente aos serviços públicos ligados à educação.

Não foi por outra razão que o legislador constituinte estabeleceu em seu artigo 206, VII, o princípio da garantia de padrão de qualidade do ensino brasileiro. O aludido padrão de qualidade abrange todos os aspectos da educação nacional, ou seja, refere-se as aulas ministradas, a infraestrutura da escola, ao meio ambiente escolar, e também ao transporte escolar de qualidade.

Nessa mesma vertente, as disposições dos artigos 206, I e  §§ 1º e 2º do artigo 208, 227, caput e §3º, III todos da Constituição Federal, juntos garantem às crianças e adolescentes o acesso integral à educação pública de qualidade, prevendo expressamente no inciso VII, do artigo 208, que compete ao Estado a garantia ao educando de transporte escolar. Logo, o não fornecimento pelo Poder Público de transporte escolar integral às crianças e adolescentes, ou mesmo seu fornecimento irregular configura séria violação dos postulados jurídicos em questão.

Não se pode deixar de mencionar, outrossim, a grave afronta aos direitos humanos dos infantes envolvidos. O modo como o Estado trata os seus nacionais passou a ser questão de preocupação universal, não afeta tão somente a jurisdição interna. O conceito de soberania fora flexibilizado, na medida em que se fazem possíveis intervenções internacionais no plano nacional, em favor dos direitos humanos.

O Brasil é um dos países que se submete à jurisdição da Corte Interamericana dos Direitos Humanos (desde 10 de dezembro de 1998), o que revela um importante passo rumo a efetivação desses direitos. E a Constituição Federal, no artigo 5º, § 2º preceitua que:“Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais que a República Federativa do Brasil seja parte”.
Assim, a luz deste dispositivo constitucional, conforme doutrina Flávia Piovesan, “os direitos fundamentais podem ser organizados em três distintos grupos: a) os dos direitos expressos na Constituição; b) os dos direitos implícitos, decorrentes do regime e dos princípios adotados pela Carta Constitucional; e c) o dos direitos expressos nos Tratados Internacionais subscritos pelo Brasil”. Ao efetuar tal incorporação, a Constituição “está a atribuir aos direitos internacionais uma hierarquia especial e diferenciada, qual seja a de norma constitucional”.
 
E neste contexto, o Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, ratificou importantes tratados, entre os quais se destacam: a) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (“Convenção da Mulher”); b) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”) e, c) Convenção Sobre os Direitos das Crianças.

Quanto a esta última, ou seja, a Convenção sobre os Direitos das Crianças, cumpre destacar que ela integra o sistema global de proteção aos direitos humanos e foi adotada por unanimidade em 20 de novembro de 1989 pela Resolução n.L. 44 (XLIV) da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), entrando em vigor ao dia 2 de setembro de 1990, um mês após ser ratificada pelo vigésimo Estado. O Brasil firmou a Convenção em 26 de janeiro de 1990. A ratificação pelo Congresso Nacional veio em 14 de setembro de 1990, por meio do Decreto Legislativo nº 28. Desde 1997.

Tal instrumento normativo reafirma o fato de que as crianças, dada a sua vulnerabilidade, necessitam de cuidados e proteção especiais; e coloca ênfase especial sobre os cuidados primários e proteção responsável da família, necessidade de proteção legal e de outras formas de proteção à criança antes e depois de seu nascimento, a importância do respeito aos valores culturais da comunidade da criança, e o papel vital da cooperação internacional para o cumprimento dos direitos das crianças.
 Dentre os direitos reconhecidos às crianças na referida Convenção destacamos:
Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e,  a fim de que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente: 

A) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente  para todos; 

B) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas  diferentes formas, inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade; 

C) tornar o ensino superior acessível a todos com base na  capacidade e por todos os meios adequados; 

D) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais  disponíveis e acessíveis a todas as crianças; 
E) adotar medidas para estimular a frequência regular às escolas e a  redução do índice de evasão escolar. 
Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para  assegurar que a disciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presente convenção. 

Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação  internacional em questões relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial às necessidades dos países em desenvolvimento. 
 Nota-se, portanto, que o não oferecimento e a oferta irregular de transporte escolar constituem violação aos direitos humanos das crianças e adolescentes, internacionalmente reconhecidos através da Convenção em questão, a qual foi ratificada pelo governo brasileiro, possuindo hierarquia constitucional.

Descendo na hierarquia das normas, mas não perdendo em qualidade e exigibilidade, o Estatuto da Criança e do Adolescente, por sua vez, repetindo o mandamento constitucional, preceitua em seu artigo 208, inciso V, que:
Art.208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular:

V – de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental; 
 Além do mencionado artigo, prevê ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente que toda criança e adolescente têm direito a educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, com as garantias previstas no artigo 53 e deveres estabelecidos aos entes públicos no artigo 54. Ademais, destaca-se o disposto no artigo 3º do ECA:
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Nesse diapasão, cumpre trazer a baila as contundentes disposições da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), quando trata do transporte de escolares. In verbis:
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

[...]

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 

[...]

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

Art. 11 Os Municípios incumbir-se-ão de:

[...]

VI – assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
Art. 70 Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

[...]

VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Em reforço aos postulados da LDB, a Lei 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação), preconiza:
Art. 1°. É aprovado o Plano Nacional de Educação – PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no artigo 214 da Constituição Federal.
Art. 2º São diretrizes do PNE:

I – erradicação do analfabetismo;

II – universalização do atendimento escolar;

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV – melhoria da qualidade da educação;

[...]

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb:

[...]

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

Para o alcance dos objetivos previstos no regramento constitucional e infraconstitucional se faz necessário o atendimento dos preceitos nela contidos, o que não está ocorrendo em relação aos alunos da rede municipal de ensino, isso devido ao oferecimento inadequado e, até mesmo, perigoso, de transporte escolar, mediante a precariedade de veículos que compõem a frota do transporte escolar.
In casu, o Requerido desatendeu as disposições legais e constitucionais positivadas em favor dos alunos da rede pública de ensino, competindo ao Poder Judiciário a efetivação do direito ao transporte escolar, haja vista que o direito ao transporte escolar não se amolda a discricionariedade do administrador público.

Com efeito, a tese da discricionariedade administrativa não pode eximir os demandados da obrigação de propiciar transporte escolar universal, eficiente, seguro e contínuo aos alunos da rede pública de ensino, porquanto os interesse públicos primários (pertinente à sociedade como um todo) se sobrepõem aos do administrador.

Acerca da possibilidade do Poder Judiciário examinar os atos discricionários emanados pelo Poder Público, cumpre assinalar que a doutrina constitucionalista e administrativista vem sustentando, de forma incisiva, esta permissibilidade, mormente no que concerne a sua razoabilidade e proporcionalidade, os quais, embora não estejam previstos expressamente no caput do artigo 37 da Constituição Federal, também são aplicados à Administração Pública. Ao tratar do princípio da razoabilidade, o Ministro do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto Barroso, assim doutrina:
O princípio da razoabilidade é um parâmetro de valoração dos atos do poder público para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a todo ordenamento jurídico: a justiça. Sendo mais fácil de ser sentido do que conceituado, o princípio se dilui em um conjunto de proposições que não o libertam de uma dimensão excessivamente subjetiva. É razoável o que seja conforme à razão, supondo equilíbrio, moderação e harmonia; o que não seja arbitrário e caprichoso; o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento e lugar.

No que tange ao princípio da proporcionalidade, destaca: 
A doutrina – tanto lusitana quanto brasileira – que se abebera no  conhecimento jurídico produzido na Alemanha reproduz e endossa essa tríplice caracterização do princípio da proporcionalidade, como é mais comumente referido pelos autores alemães. Assim é que dele se extraem os requisitos (a) da adequação, que exige que as medidas adotadas pelo Poder Público se mostrem aptas a atingir os objetivos pretendidos; (b) da necessidade ou exigibilidade, que impõe a verificação da inexistência de meio menos gravoso para atingimento dos fins visados; (c) da proporcionalidade em sentido estrito, que é a ponderação entre o ônus imposto e o benefício trazido, para constatar se é justificável a interferência na esfera dos direitos do cidadão.

Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade exsurgem como limites à discricionariedade tanto do legislador quanto do administrador. Vários são os constitucionalistas/administrativistas que sustentam esta ideia. Senão vejamos: 
Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa liberdade (margem de discrição) significa que lhe deferiu o encargo de adotar, ante a diversidade de situações a serem  enfrentadas, a providência mais adequada a cada qual delas. Não significa, como é evidente, que lhe haja outorgado o poder de agir ao sabor exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões pessoais, excentricidades ou critérios personalíssimos, e muito menos significa que liberou a Administração manipular a regra de Direito de maneira a sacar dela efeitos não pretendidos nem assumidos pela lei aplicanda. Em outras palavras: ninguém poderia aceitar como critério exegético de uma lei que esta sufrague as providências insensatas que o administrador queira tomar; é dizer, que avalize previamente condutas desarrazoadas, pois isto corresponderia a irrogar dislates à própria regra do Direito. (...) É obvio que uma providência administrativa desarrazoada, incapaz de passar com sucesso pelo crivo da razoabilidade, não pode estar conforme à finalidade da lei. Donde, se padecer deste defeito, será necessariamente, violadora do princípio da finalidade. Isto equivale a dizer que será ilegítima, conforme visto, pois a finalidade integra a própria lei. Em conseqüência, será anulável pelo Poder Judiciário, a instâncias do interessado. (...) Não se imagine que a correção judicial baseada na violação do princípio da razoabilidade invade o ‘mérito’ do ato administrativo, isto é, o campo da ‘liberdade’ conferido pela lei à Administração para decidir-se segundo uma estimativa da situação e critérios de conveniência e oportunidade. Tal não ocorre porque sobredita ‘liberdade’ é liberdade dentro da lei, vale dizer, segundo as possibilidades nela comportadas. Uma providência desarrazoada, consoante dito, não pode ser havida como comportada pela lei. Logo é ilegal: é desbordante dos limites nela admitidos.

(...) Em rigor, o princípio da proporcionalidade não é senão faceta do princípio da razoabilidade (...) salientando-se, destarte a possibilidade de correção judicial arrimada neste fundamento. Posto que se trata de um aspecto específico da razoabilidade, compreendendo-se que sua matriz constitucional seja a mesma.”.
 (grifou-se)
Com efeito, mesmo se tratando de atuação discricionária, o administrador público deverá optar por uma hipótese razoável ao satisfatório atendimento do interesse público(...). Assim, da mesma forma que os demais princípios a razoabilidade constitui um limite à atuação discricionária que, caso não seja observado, poderá levar a invalidação pelo Poder Judiciário... Da mesma forma que o princípio da razoabilidade, no campo da vinculação, onde o legislador já apresenta uma opção administrativa, não há maiores problemas relacionados ao princípio da proporcionalidade. Em se tratando, no entanto, de atuação discricionária, em que a norma deixa um campo livre para a decisão administrativa, o caso concreto exigirá que as medidas adotadas sejam adequadas ás necessidades públicas, quer dizer, que haja proporcionalidade entre meios e fins... Assim a proporcionalidade é princípio que também vincula o administrador público na exercício da atribuição discricionária.
 (grifou-se).
Verifica-se que toda atuação administrativa deve pautar-se nos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, sob pena da violação destes princípios constitucionais, o que enseja o controle jurisdicional da conduta discricionária.

O que se infere do exposto alhures é que tanto a razoabilidade quanto a proporcionalidade constituem princípios valorativos, através dos quais o exegeta deve buscar a mais ampla efetividade dos direitos assegurados na Constituição Federal.

No caso sub judicie, há aparente conflito entre a discricionariedade do gestor municipal em despender recursos públicos destinados ao transporte de crianças e adolescentes para as escolas públicas deste Município e o direito dos alunos ao acesso gratuito, integral, contínuo e eficiente ao ensino público. Todavia, referido conflito é solucionado com a primazia dos direitos fundamentais (direito à educação), em seu núcleo essencial de garantia de acesso à escola.

Do exposto, conclui-se que a discricionariedade administrativa encontra-se em patamar inferior ao direito de crianças e adolescentes terem acesso gratuito, integral, irrestrito, seguro e eficiente às escolas públicas, através de oferta de transporte escolar adequado É certo que a ausência desse serviço, além de obstar por completo o direito fundamental de acesso à educação, demonstra claro desacordo com os princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nestas situações apresenta-se imperiosa a intervenção do Poder Judiciário na esfera de discricionariedade do Poder Executivo, visando, com isso, garantir o acesso ao ensino público às crianças e adolescentes de *********, compelindo-se o Requerido a efetuar o transporte escolar seguro, eficiente, integral e contínuo, com ônibus em condições de uso e estradas transitáveis, garantindo-lhes uma existência digna, conforme determinação constitucional e da legislação de piso (Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei do Plano Nacional de Educação, do Estatuto da Pessoa com Deficiência, dentre outros).

A atuação ministerial na garantia da aplicação concreta dos princípios e normas acima mencionados se afigura absolutamente necessária, principalmente em um momento em que se busca a proteção dos direitos humanos fundamentais, inúmeras vezes violados pela própria ação ou omissão estatal, visando com isso a efetivação dos princípios do Estado Democrático de Direito.

Detectada a violação do direito fundamental a educação das crianças e adolescentes do município de **********, uma vez que a ausência de transporte faz com que inúmeros alunos fiquem fora das salas de aula, ao Ministério Público Estadual cumpre o papel de defensor da ordem jurídica, da cidadania, dos direitos humanos fundamentais, da infância e juventude, e de interesses difusos e coletivos da população, trazendo estes fatos à apreciação do Poder Judiciário. A jurisprudência de nossos mais preclaros tribunais é pacífica quanto ao tema em testilha:
APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE ESCOLAR. REEXAME NECESSÁRIO. As sentenças ilíquidas proferidas contra Entes Federais, bem como as autarquias e fundações de direito público estão sujeitas ao reexame necessário. ILEGITIMIDADE PASSIVA. O artigo 216, § 3º, da Constituição Estadual, dispõe que o Estado, em cooperação com os Municípios, desenvolverá programas de transporte escolar que assegurem os recursos financeiros indispensáveis para garantir o acesso de todos os alunos à escola. Assim, não há falar em ilegitimidade para litigar no pólo passivo da demanda. TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO. A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem o direito ao ensino e ao acesso a este, sendo responsabilidade dos entes federados fornecer escolas, incluindo também o transporte escolar gratuito às crianças e adolescentes. AFASTARAM A PRELIMINAR, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO APELO E CONFIRMARAM A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70063068647, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 23/04/2015).
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À EDUCAÇÃO. TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO. A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem o direito ao ensino e ao acesso a este, sendo responsabilidade dos entes federados não só fornecer escolas, mas também o transporte escolar gratuito às crianças e adolescentes do ensino municipal e estadual. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70066662321, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 12/11/2015).
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO - RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO PELO TRANSPORTE ESCOLAR - DIREITO À EDUCAÇÃO - GARANTIA PREVISTA NA CR/88 - RECURSO NÃO PROVIDO. - O direito à educação envolve a disponibilização de transporte escolar aos alunos matriculados em estabelecimentos públicos de ensino, sendo responsabilidade do Município. - Não há ilegalidade quando a intervenção do Poder Judiciário é para determinar ao Poder Executivo a implementação de direito fundamental indisponível, sobretudo se não há prova da inviabilidade da obrigação. - Recurso não provido. (TJ-MG - Apelação Cível AC 10521120036087001 MG. Data de publicação: 07/04/2014)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO. DIREITO À EDUCAÇÃO. PREVISÃO NO TEXTO CONSTITUCIONAL. 1. A garantia do fornecimento de transporte escolar gratuito a todos os estudantes do Município encontra-se em conformidade com as determinações do texto constitucional que assegura a educação como direito de todos e dever do Estado, tendo como fim o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (arts. 205 e 211 da CF/88). 2. Num juízo de cognição sumária acerca do tema, vislumbro a urgência no atendimento e adequação do transporte escolar fornecido pelo Agravante, mormente quando a decisão agravada ampara-se nos fatos relatados na ação civil pública de origem no sentido de que este serviço vinha sendo praticado de forma precária, com o transporte de alunos em carros abertos, denominados de "pau de arara" ou "D-20", colocando-os em situação de risco. 3. A comprovação do efetivo fornecimento de transporte escolar gratuito deve ocorrer mediante instrução probatória na ação civil pública de origem, não sendo o argumento expendido no agravo, de que a nova gestão municipal já estaria prestando esse serviço de forma satisfatória, suficiente para revogar a decisão objurgada. 4. Não obstante a relevância das obrigações impostas na decisão agravada, entendo que as multas arbitradas para a hipótese de descumprimento das determinações judiciais de implantação de transporte escolar gratuito e de adequação do transporte já existente às normas de trânsito, revelam-se excessivas, portanto, em afronta os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, razão pela qual devem ser reduzidas. 5. Recurso conhecido e provido parcialmente. 6. Unanimidade. (TJ-MA – Agravo de Instrumento AI 0439432014 MA 0008712-38.2014.8.10.0000. Data de publicação: 18/08/2015).
O modo dos dispositivos legais arrazoados, dessume-se de forma obvia que não basta a regularização no oferecimento do transporte escolar (a existência do serviço), sendo necessário, outrossim, que o serviço seja prestado de forma segura aos alunos, com veículos e condutores que assegurem os requisitos estipulados na legislação pátria. De fato, não foi por outra razão que a CF estabeleceu em seu artigo 206, VII, o princípio da garantia de padrão de qualidade do ensino brasileiro. 
Noutro giro, o Código de Trânsito Brasileiro prescreve que “Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 
Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

I – registro como veículo de passageiros; 

II – inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

III – pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, a meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

IV – equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

V – lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

VI – cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII – outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN 
Assim sendo, para satisfazer a exigência legislativa, não basta que o Demandado franqueie o transporte escolar apenas pro forma, sendo necessário que este serviço seja adequado, e de acordo com as normas inscritas no Código de Trânsito e Resoluções do CONTRAN para a garantia da segurança dos alunos do ensino público.
V – DA TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA 
O Novo Código de Processo Civil, em seu artigo 300, dispõe sobre o já sedimentado instituto da antecipação de tutela, agora, conforme a boa técnica, disciplinado como espécie do gênero tutela de urgência:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. (grifou-se)
Ao analisar as provas coligidas no bojo dos autos administrativos e os requisitos previstos para a concessão da tutela, depreende-se que se fazem presentes a existência de todos esses requisitos, que na verdade se materializam na própria observância da Constituição Federal e das leis vigentes relacionadas à matéria.
No presente caso, a probabilidade do direto exsurge da patente situação de ilegalidade e estado inconstitucional ocasionado da inércia estatal no fornecimento em todo ou do fornecimento adequado de transporte aos escolares desta municipalidade (evidente falta de segurança), bem assim negligência dos contratados para prestação do serviço público, sem a adoção de medidas eficientes por parte da municipalidade requerida, enquanto poder público contratante e fiscal do contrato.

Lado outro, o perigo de dano revela-se, dentre outros fatores, na iminência de ofensa ao direito humano fundamental de acesso à educação das crianças e adolescentes de *******. Ou seja, do perigo de dano e do risco ao resultado útil do processo, já que os alunos estão sofrendo com essas situações elencadas, o que está trazendo prejuízos irreparáveis a eles, podendo ocasionar inclusive acidentes fatais.
Assim, uma vez comprovadas as condições gerais e particulares exigidas pelo artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipada pleiteada se impõe. Destacando-se a ausência de perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, já que o direito ao transporte escolar é previsto constitucional e legalmente, sendo obrigação do poder público garantir esse serviço público essencial e fiscalizar seus contratados sobre a perfeita adequação dos serviços prestados.
Registre-se, ainda, a necessidade da incidência das regras do parágrafo único do artigo 297 e art. 536, § 1º, todos da Novel Lei Adjetiva Civil, isto é, da fixação de multa diária e se for o caso de medida equivalente para concretização da tutela específica pleiteada, mormente em relação à obrigação de fazer do Município de ******** (fornecimento de serviço público integral e regular de transporte escolar).

Atente-se que a tutela específica positivada no §1º do artigo 536, tendo por objetivo proteger as obrigações de fazer e de não fazer que decorrem ex contratu ou ex lege, também permite que o juiz, a fim de assegurar o resultado prático correspondente aos direitos previstos no ordenamento jurídico, bem como a efetiva prevenção de danos ao cidadão, estipule um fazer (mandatory injunction) ou um não-fazer (prohibitory injunction) ao Requerido, salientando a natureza mandamental da sentença coletiva.
Não bastasse o preenchimento de todos os requisitos do Novo Código de Processo Civil, a análise do arcabouço probatório trazido com esta vestibular, descortina igualmente presentes os pressupostos que rendem azo ao deferimento da media liminar, nos termos do art. 12 da Lei n.º 7.347/85.

A antecipação dos efeitos da tutela, no bojo de uma ação civil pública, é possível desde que a tese jurídica exposta seja plausível e que haja fundada necessidade de se assegurar a fruição da tutela de mérito pretendida antes da estabilização subjetiva do processo e da efetivação do contraditório.

No caso em testilha, a tese jurídica sustentada na vestibular encontra respaldo em regras e princípios jurídicos de matriz constitucional e infraconstitucional, vertidos, notadamente, nos artigos 1º, II e II, 6º, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 213 e 214, todos da Constituição da República, além das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases da educação, do Código de Trânsito Brasileiro, dentre outros, e dos citados precedentes pretorianos.

Sem embargo da clareza da ordem normativa, o Demandado insiste em desrespeitar os Direitos da Cidadania estampados na Lei Fundamental, conforme fartamente comprovado, resistindo em fornecer transporte de escolares em consonância aos ditames legais, impedindo inúmeras crianças e adolescentes de terem respeitados os direitos fundamentais à educação, dignidade e saúde.

Se a tutela de urgência não for deferida, certamente as crianças e adolescentes desta municipalidade continuarão submetidas a situação vexatória de serem obrigadas a utilizar os serviços precários de transporte, quando há tal serviço público, o que expõe os alunos a perigo concreto de lesão e acidentes. Ou seja, é fato que as irregularidades do transporte escolar no Município prejudicam o acesso à educação, haja vista o número de faltas ocasionado pela negligência deste serviço, além da possibilidade concreta de ocorrer acidentes graves, até com vítimas fatais.

Decerto, a providência divina ou a sorte têm estado ao lado dos alunos transportados em veículos irregulares, mas até quando? O Ministério Público não comunga e não aceita esta exposição a risco. A omissão do Poder Público é inadmissível, devendo cessar imediatamente, evitando-se a produção de dano ainda mais grave ao ensino público de ********.

É notório que a prioridade na efetivação dos direitos das crianças e dos adolescentes é estampada na legislação citada; entrementes, o perigo da demora de uma prestação jurisdicional definitiva é inquestionável, decorrência dos princípios e atos processuais e do acúmulo de feitos em tramitação, mormente neste caso em que há risco para a vida, saúde e segurança dos alunos.

Vale ressaltar que o periculum in mora advém da inadequação da frota escolar, ensejando que as crianças e os adolescentes sejam expostos a perigo desnecessário, prejudicando, ainda, a continuidade dos estudos, o que contribui, inexoravelmente, para o agravamento da distribuição de renda e aumento dos índices de desemprego, por força do baixo nível de escolaridade dos brasileiros, sobretudo dos cidadãos deste Município, que são obrigados a aceitarem condições sub-humanas de trabalho ou o que é pior, são compelidos pelas conjecturas a trilharem a senda da criminalidade.
O atraso na prestação jurisdicional, portanto, equivaleria à denegação de justiça, principalmente no caso sub judicie, onde se tem por objetivo regulamentar direitos sociais de tal envergadura. Em síntese, deixar de conceder a tutela antecipada pleiteada ou apreciá-la somente quando da prolação da sentença, equivale, em termos práticos, a autorizar a consumação de danos irreparáveis aos alunos, a saber, a perda do ano letivo por não terem acesso à escola e via de consequência aos conteúdos ministrados, durantes as aulas.

Estão presentes, portanto, os requisitos do artigo 300 do Código de Processo Civil, já que os elementos trazidos à colação são aptos para imbuir o magistrado do sentimento de que a realidade fática corresponde ao relatado, levando-se, outrossim, em consideração que o pleito se baseia em sólido entendimento pretoriano e que a demora do provimento jurisdicional só acabará por prolongar, em demasia, a situação de risco vivida pelos alunos das escolas municipais.
Cumpre destacar, ainda, que o Estatuto da Criança e do Adolescente também prevê a hipótese de antecipação da tutela, nas ações que tenham por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, prevendo a estipulação de multa diária, conforme se depreende da leitura do artigo 536, § 1º, do Código de Processo Civil, demonstrando que o legislador do Estatuto também se preocupou com a instrumentalidade substancial e maior efetividade do processo.
VI – CONCLUSÃO E PEDIDOS
Por todo o exposto o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:
1. O recebimento desta Ação Civil Pública e autuação da presente peça, com a juntada dos documentos que a instruem;
2. A título de antecipação dos efeitos da tutela, como medidas urgentes para assegurar a prestação do serviço educacional de forma transparente no Município de ********, sem qualquer caráter de irreversibilidade, que Vossa Excelência determine ao Ente Promovido:
I) Seja determinado ao Município de *******, às suas expensas, o fornecimento imediato de transporte escolar integral, gratuito e contínuo aos alunos da rede municipal de ensino, nos modos da legislação vigente, que necessitem do serviço, a fim de que eles tenham acesso às escolas públicas municipais localizadas tanto na zona rural quanto na área urbana, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), aplicada pessoalmente ao gestor máximo do Município (Chefe do Poder Executivo ou quem lhe faço as vezes), a ser revertida ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II) Que o Poder Público Demandado realize, junto a seus prestadores do serviço (frota particular contratada pelo Município), a adequação, no prazo de 30 (trinta) dias, dos veículos e condutores que prestam serviço de transporte escolar ao previsto no Código de Trânsito Brasileiro, submetendo tais veículos e condutores à inspeção do DETRAN/CE, sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) aplicada pessoalmente ao gestor máximo do Município, corrigida monetariamente, por dia de atraso no cumprimento da obrigação, a ser revertida ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;
III) expirado o prazo de 30 (trinta) dias, que seja juntado comprovante de aprovação pelo DETRAN/CE em relação a todos os veículos do Município e seus condutores ou contratados que realizam transporte escolar, bem como, por parte do Ente Público requerido seja feita a comprovação de atendimento a todas as rotas de transporte escolar do Município por veículo adequado para condução de escolares, sob pena de incidência da multa acima referenciada e responsabilização pessoal do Representante do Poder Público;

IV) A oferta de transporte escolar com condições de acessibilidade para alunos com deficiência;

V) Disponibilize para o serviço de transporte escolar profissional de apoio para acompanhar os alunos com deficiência, sempre que identificada que a ausência desse suporte inviabiliza e, ou prejudica a participação nas atividades escolares.
3. Intimação do Requerido para que se dê cumprimento à liminar, citando-o;

4. A condenação do Requerido nas obrigações de fazer acima explicitadas;
5. Que seja acostado aos autos, pelo Requerido, toda a documentação que comprove o cumprimento da obrigação, tudo sob pena de multa diária, a ser suportada pelo gestor municipal, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, em caso de atraso superior a 30 dias, o bloqueio de bens em valores suficientes ao cumprimento da obrigação;
6. A dispensa do pagamento de custas pelo Ministério Público Estadual, emolumentos e outros encargos, a vista do disposto no art. 18 da Lei n. 7.347/1985;
7. A produção de todas as provas em direito admitidas;
8. Ao final, a integral procedência desta Ação Civil Pública, para tornar definitivas as medidas pleiteadas em caráter antecipatório.
Dá-se a presente ação o valor de R$ ****** (**** reais) para fins meramente fiscais.
Nestes termos,

pede e aguarda deferimento.
*******, **, de *******, de 202*.
********* 
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